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Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento interposto na execução fiscal que UNIVERSIDADE 
DE TAUBATÉ - UNITAU move contra WELLINGTON CHAVES DOS SANTOS.

O agravo foi interposto pelo executado contra a r. decisão de fls. 21 daqueles autos que 
rejeitou a exceção de pré-executividade por ele oposta, sob o fundamento de que a certidão de 
dívida ativa possui todos os requisitos necessários previstos no artigo 202 do Código Tributário 
Nacional.

O agravante alega (fls. 1/18), preliminarmente, não possuir condições de arcar com o 
recolhimento do preparo recursal sem prejuízo do funcionamento de suas atividades. Narra que os 
documentos juntados aos autos demonstram a insuficiência de recursos do agravante. Sustenta a 
inadequação da via eleita para cobrança do crédito tributário, bem como a nulidade da certidão de 
dívida ativa. Pugna pelo reconhecimento da prescrição do crédito tributário. Pleiteia a concessão 
do benefício da justiça gratuita. Requer a reforma da r. decisão para que seja reconhecida a 
desnecessidade do recolhimento das custas processuais.

O pedido de concessão do benefício da justiça gratuita foi indeferido e o agravante foi 
intimado a recolher o valor das custas processuais, sob pena de não conhecimento do recurso, nos 
termos do artigo 101, §2º do Código de Processo Civil. (fls. 27/28).

Este é o relatório.

Passa-se a analisar o recurso.

O Código de Processo Civil dispõe que, na hipótese de indeferimento de pedido de 
concessão do benefício da justiça gratuita, o requerente deverá ser intimado para efetuar o 
recolhimento das custas, no prazo de cinco dias, sob pena de não conhecimento do recurso:

Art. 101. Contra a decisão que indeferir a gratuidade ou a que acolher pedido de 
sua revogação caberá agravo de instrumento, exceto quando a questão for 
resolvida na sentença, contra a qual caberá apelação.
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§ 2º Confirmada a denegação ou a revogação da gratuidade, o relator ou o 
órgão colegiado determinará ao recorrente o recolhimento das custas 
processuais, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de não conhecimento do 
recurso. (grifo nosso)

Nesse sentido, já consignou esse E. Tribunal de Justiça:

Agravo de instrumento. Decisão que acolheu parcialmente a exceção de pré-
executividade. Pretensão à reforma. Impossibilidade. Agravante que postulou 
os benefícios da gratuidade e teve o seu pedido indeferido em sede de pedido 
liminar. Ausência de recolhimento da taxa judiciária e despesa postal. 
Inobservância de requisito de admissibilidade do recurso. Deserção 
caracterizada. Recurso não conhecido. (TJ/SP, 18ª Câmara de Direito Público, 
AI nº 2114949-13.2017.8.26.0000, Rel. Ricardo Chimenti, J. 19/10/2017, V. U.) 
(grifo nosso)

AGRAVO DE INSTRUMENTO  GRATUIDADE DA JUSTIÇA - 
RECOLHIMENTO DE PREPARO - DESERÇÃO - Cabimento do Agravo de 
Instrumento contra a decisão de denegação ou revogação da gratuidade da 
justiça - Confirmação, em sede preliminar, da denegação ou revogação - 
Necessidade de recolhimento do preparo, sob pena de não conhecimento do 
recurso - Intimação do Recorrente para comprovar recolhimento de custas - 
Ausência de manifestação - Recurso deserto - Agravo de Instrumento não 
conhecido. (TJ/SP, 4ª Câmara de Direito Público, AI nº 
2058907-41.2017.8.26.0000, Rel. Ana Liarte, J. 03/07/2017, V. U.) (grifo nosso)

Assim, cumpre ao requerente providenciar os meios necessários para o processamento de 
seu recurso, dentre os quais a prova do recolhimento do preparo, quando exigível. 

No caso dos autos, o agravante pleiteou a concessão do benefício da justiça gratuita, que 
foi indeferido, ocasião em que foi concedido prazo de cinco dias para o recolhimento do valor do 
preparo, sob pena de não conhecimento do recurso (fls. 27/28).

Compulsando-se os autos, verifica-se que o agravante não providenciou tempestivamente 
o recolhimento do preparo recursal (fls. 30).

Dessa forma, ausente o recolhimento tempestivo do preparo e configurado o 
descumprimento ao disposto no artigo 101, §2º, do Código de Processo Civil, o recurso não deve 
ser conhecido.

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao recurso, nos termos do artigo 932, III do 
Código de Processo Civil.

Intime-se.

São Paulo, 25 de abril de 2025.

EURÍPEDES FAIM
Relator


		2025-04-25T19:45:44-0300
	Not specified




